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MOÇÃO Nº 60, DE 2021
No dia 15 de marco de 2021 foi publicado no Diário Oficial da União - DOU, a autorização de aumento de até 4,88% nos preços de remédios, para o ano de 2021.
As decisões de reajuste nos preços de medicamentos são definidas pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED, órgão interministerial, vinculado à Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. A CMED fixa as diretrizes e os procedimentos relativos à regulação econômica do mercado de medicamentos estabelecendo limites para preços de medicamentos.
Desse modo, o Comitê Técnico Executivo da CMED estabelece ate 31 março de cada ano, o Preço do Fabricante (PF) e o Preço Máximo ao Consumidor (PMC) dos medicamentos, sendo de conhecimento público que no ano de 2020, o Presidente da República Jair Bolsonaro anunciou um acordo com a indústria farmacêutica para que o reajuste anual de todos os remédios fosse adiado por 60 dias, por conta da crise provocada pela pandemia do coronavírus, resultando na edição da MP 933/2020, que na exposição de motivos justificou: “os medicamentos precisam ter seus reajustes suspensos, enquanto perdurar o referido estado de emergência em saúde pública, para viabilizar o acesso aos medicamentos a todos os brasileiros que deles necessitarem, no sistema de saúde brasileiro (público e privado) que, além de afligir-se com a grave crise sanitária, veem sofrendo com uma crescente e assustadora crise econômica. Em junho, a CMED autorizou o aumento de 5,21%
De outro lado, o Brasil vem atravessando atualmente, o pior momento da pandemia de covid 19 iniciada há um ano. Em 2020 a pandemia da COVID 19 desencadeou uma crise com efeitos devastadores nas nossas vidas. Em todo o mundo, os países estão adotando diferentes estratégias para enfrentá-la, de acordo com a sua capacidade econômica, fiscal ou política. Em 2021, a pandemia continua tendo efeitos avassaladores e a situação do povo brasileiros somente se agravou, tanto em decorrência do surto de contaminação, como pelo agravamento da crise econômica, desemprego, inflação em alta, fim do auxílio-emergencial, sucessivos aumentos no preço dos alimentos, passagens de transporte coletivo, etc., prejudicando a economia como um todo.
E diante dessa sofrida realidade, de tantas perdas humanas, as nações do mundo chegaram a um consenso sobre o melhor antídoto para minimizar o avanço da covid 19: isolamento e restrições à circulação de pessoas. Não desconhecemos que diante da determinação de isolamento social que desencadeou uma crise econômico-financeira sem precedentes, a determinação do fechamento de estabelecimentos comerciais como medida de prevenção a disseminação do COVID 19, muitas empresas também tiveram sua saúde financeira extremamente abalada, principalmente as de pequeno e médio porte. Fechar grande parte da economia significando falir negócios, destruir empregos, desamparar famílias, é desesperador.
Demais disso, as necessárias medidas restritivas adotadas por governos estaduais e municipais, objetivando diminuir o número de contaminados e de óbitos, como o isolamento, distanciamento social, diminuição do horário de funcionamento de comércio, bares e restaurantes, empresas de serviço, fechamento de escolas, entre outros, acarretou forte impacto na economia. Muitos trabalhadores, principalmente os autônomos, estão impossibilitados de exercerem regularmente suas atividades, diminuindo drasticamente a renda familiar.
A pandemia de covid 19 segue alcançando mais pessoas e no Brasil e os casos já chegam a mais de 12 milhões de infectados e já atingimos 300.000 mortes, números que crescem diariamente.

Neste contexto, é imprescindível a adoção de políticas que mantenham o poder de compra das famílias, não sendo razoável qualquer medida que onere medicamentos, essenciais para a vida e a saúde da população, dificultando ainda mais a vida das pessoas.
Sublinhamos que a pandemia de covid 19 não distingue classe social, sexo, nacionalidade ou profissão. É um inimigo invisível, silencioso e com conhecido poder de letalidade. Medidas preventivas são vitais
Defendemos que os medicamentos não podem ter qualquer tipo de reajuste, enquanto perdurar o estado de emergência em saúde pública. Privar os brasileiros que se utilizam rotineiramente de medicamentos agravará ainda mais a crise na saúde pública do país.
Ante o exposto, restando evidenciado o interesse público e a relevância de que a matéria se reveste, apresento a seguinte Moção:
“A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, para que empreenda esforços no sentido de SUSPENDER O REAJUSTE DOS PREÇOS DOS MEDICAMENTOS NO BRASIL DURANTE O ANO DE 2021, visto permanecer a situação de emergência de saúde pública de importância internacional desencadeada pelo coronavírus
Sala das Sessões, em 31/3/2021.
a) Ricardo Madalena
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